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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 131ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às 14:30, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA. Ausentes, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, e o Conselheiro ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quorum e instalação da reunião; Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada; 130ª Ordinária e 35ª Extraordinária. Dispensada a leitura pelo Presidente, uma vez que as atas já haviam sido disponibilizadas aos Conselheiros. Aprovadas por unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros; A Presidência informou o recebimento de comunicação da Conselheira Léa Cristina, de afastamento de pelo período de 30 dias, a contar de 21 de novembro de 2016, para gozo de licença prêmio. A Conselheira Léa Cristina pediu que os processos que estão sob sua relatoria fiquem sobrestados até seu retorno. Concedido pela presidência. O Presidente informou ainda que não há mais necessidade de se usar beca nas sessões. Informou também que a Defensora Pública Geral, Jeniffer de Barros, não  pôde comparecer à sessão porque possui uma reunião em Brasília na presente data. O Conselheiro Fernando reiterou seu pedido de informações acerca dos servidores redistribuídos, pontuando que teve acesso na semana passada a um parecer da Procuradoria-Geral do Estado acerca do assunto. O Presidente do Conselho em exercício informou que a Defensoria tem um cenário muito ruim, visto que o Parecer da PGE indicava que nem todos os servidores redistribuídos seriam contemplados pelo PCCR. Que pretende superar esse cenário ruim, porque parece muito injusto que duas pessoas que exerçam a mesma função tenham vencimentos diversos. Que a Comissão já encontrou uma boa solução, juridicamente viável e legal, para superar esse problema, e que a gestão vai conseguir que o padrão vencimental do PCCR seja aplicado a todos os servidores. A questão da aplicação do PCCR ou não, não é uma urgência visto que o mesmo só será implementado a partir do início de 2018. Afirmou que o caminho jurídico já foi traçado.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes; Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e Redistribuição;
1) PROCESSO Nº 302/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo de Fazenda e o Núcleo do Consumidor 

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA – SUZY SOUZA DE OLIVEIRA
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO)
2) PROCESSO Nº 310/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão do Defensor Público Geral em Análise de Conflito de Atribuições
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA SUZY SOUZA DE OLIVEIRA
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO À CONS. LÉA CRISTINA SERRA)
3) PROCESSO Nº 347/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
4) PROCESSO Nº 353/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução 148/2015, que Cria e Estabelece o PAPATC
PROPONENTE: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
5) PROCESSO Nº 354/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão da Defensora Pública Geral no PAD 004/2015
PROPONENTE: SERVIDOR PÚBLICO CÉLIO JÚNIOR DA SILVA GUIMARÃES
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
6) PROCESSO Nº 355/2016 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação de Remoção por Permuta
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS - NARA DE CERQUEIRA PEREIRA E ÉRICO LEONARDO SOARES SANTOS
RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
1) VISTA AO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
PROCESSO Nº 342/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Extingue, Cria, Modifica, Renomeia, Renumera e Consolida as 350 Defensorias Públicas no Âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE)

O Subdefensor Público Geral passou à leitura de seu voto-vista, da seguinte forma:
“Senhoras Conselheiras, senhores Conselheiros, a proposta do Corregedor Geral é no sentido de consolidar em uma única Resolução do CSDP a distribuição dos 350 cargos de defensor público, aproveitando para corrigir distorções que aponta, no que concordo.

De fato, a distribuição dos 350 cargos de defensor público está espalhada por diversas Resoluções, o que gera dificuldades, bem como existem equívocos que precisam ser corrigidos.

Porém, acredito que é necessário aperfeiçoar o texto proposto pelo Corregedor.

Em primeiro lugar, ressalto que entendo que neste processo e momento não é adequado regulamentar com minúcias as atribuições dos 350 cargos de defensor público e, por via de consequência, das Defensorias Públicas e Núcleos de todo o Estado.

Creio que não é possível tratar todos os municípios, Núcleos Regionais e Núcleos Especializados de forma igual no que toca a definição de atribuições dos órgãos de atuação.

Existem particularidades que distinguem regiões, Núcleos e municípios que exigem regramento específico para cada um deles. A distribuição de atribuições é a própria distribuição de trabalho entre os membros da DPPA. E, para ser o mais justo possível, necessário se faz que essa distribuição de atribuições seja feita observando as particularidades próprias de cada situação.

Pelos mesmos motivos entendo que não é possível tratar de uma forma igual para todo o Estado as substituições automáticas, acúmulo de atribuições entre matérias especializadas, atuação mediante escalas etc.

Por isso, entendo que neste momento e processo este CSDP deve se limitar a distribuir os 350 cargos, fixando-lhes atribuições por localidade e matéria, mas evitando tratar sobre a regulamentação do funcionamento de Núcleos, até mesmo porque a LCE 54 estabelece que “[a] implantação dos Núcleos da Defensoria Pública dar-se-á através de Resolução do Conselho Superior (…) com sua regulamentação no Regimento Interno da instituição” (art. 16, §2º) e que “[o]s Núcleos da Defensoria Pública do Estado terão suas competências definidas no Regimento Interno da Instituição” (art. §4º).

Em segundo lugar, proponho que este Conselho utilize formato diferente para tratar desta questão, de forma a facilitar alterações futuras. Por hábito deste Conselho, as listas de Defensorias Públicas integram o próprio corpo das Resoluções, em artigos, parágrafo e alíneas, o que dificulta e complica alterações futuras nessas listas.

E, como a prática já nos mostrou, será corriqueira a alteração dessas listas, pois a realidade não é estanque. Em um Estado como o Pará, com grande território, grandes movimentos migratórios e grandes projetos econômicos, é usual que o deslocamento populacional gere necessidades de atuação antes não previstas, exigindo-se que sejam extintas e criadas Defensorias Públicas para atender aos novos interesses públicos surgidos.

Além do mais, a cada extinção e criação de Varas pelo Poder Judiciário ou alterações de suas competências, a DPPA precisa também se readaptar à realidade jurisdicional.

Portanto, a distribuição dos 350 cargos sempre precisará ser revista e o modelo atual de organização das Resoluções não favorece isso.

Pensando nisso, sugiro que este Conselho adote uma Resolução com texto simples e sucinto, deixando para seus anexos as listas com a distribuição dos 350 cargos.

Com olhos postos nesses dois pontos, sugiro o seguinte texto para a Resolução:

Art. 1º Esta Resolução distribui os 350 (trezentos e cinquenta) cargos de defensor público, consolida as Resoluções anteriores no mesmo sentido, em especial as de número 07/2007, 11/2007, 35/2008, 46/2009, 64/2010, 72/2011, 73/2011, 86/2011, 97/2012, 105/2012, 109/2012, 112/2013, 122/2014, 129/2014, 134/2014, 136/2014 e 140/2014, extingue, cria e renomeia cargos.

Art. 2º Ficam extintas a 1ª, a 2ª, a 5ª e a 7ª Defensorias Públicas Cíveis da Entrância Especial.

Art. 3º A 6ª Defensoria Pública Cível da Entrância Especial fica renomeada para 1ª Defensoria Pública Cível da Entrância Especial.

Art. 4º A 8ª Defensoria Pública Cível da Entrância Especial fica renomeada para 2ª Defensoria Pública Cível da Entrância Especial.

Art. 3º Fica extinta a 10ª Defensoria Pública de Relação de Consumo.

Art. 4º Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Santo Antônio do Tauá.

Art. 5º Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Inhangapi.

Art. 6º Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Bonito.

Art. 7º Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Nova Timboteua.

Art. 8º Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Chaves.

Art. 9º Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Curralinho.

Art. 10. Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Santa Cruz do Arari.

Art. 11. Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Aveiro.

Art. 12. Fica extinta a 5ª Defensoria Pública Criminal do Juízo Singular.

Art. 13 Fica extinta a 1ª Defensoria Pública de Flagrantes.

Art. 14. As Defensorias Públicas mencionadas no inciso XI do artigo 3º da Resolução n. 35/2008 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará ficam renomeadas da seguinte forma:

I - A 2ª Defensoria Pública de Flagrantes passa a se chamar 2ª Defensoria Pública Criminal de Flagrantes e Inquéritos Policiais;

II - A 3ª Defensoria Pública de Flagrantes passa a se chamar 3ª Defensoria Pública Criminal de Flagrantes e Inquéritos Policiais;

III - a 4ª Defensoria Pública de Flagrantes passa a se chamar 1ª Defensoria Pública Criminal de Flagrantes e Inquéritos Policiais.

Art. 15. A 1ª Defensoria Pública Especializada em Violência Doméstica e do Idoso passa a se chamar 1ª Defensoria Pública do Juizado Especial do Idoso.

Art. 16. A 5ª Defensoria Pública Especializada em Violência Doméstica e do Idoso passa a se chamar 1ª Defensoria Pública de Defesa da Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar.

Art. 17. A 6ª Defensoria Pública Especializada em Violência Doméstica e do Idoso passa a se chamar 2ª Defensoria Pública de Defesa da Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar.

Art. 18. A 3ª Defensoria Pública Especializada em Violência Doméstica e do Idoso passa a se chamar 3ª Defensoria Pública de Defesa da Mulher Vítima de Violência Doméstica e Familiar.

Art. 19. A 2ª Defensoria Pública Especializada em Violência Doméstica e do Idoso passa a se chamar 1ª Defensoria Pública Criminal Especializada em Crimes de Violência Doméstica.

Art. 20. A 4ª Defensoria Pública Especializada em Violência Doméstica e do Idoso passa a se chamar 2ª Defensoria Pública Criminal Especializada em Crimes de Violência Doméstica.

Art. 21. As Defensorias Públicas denominadas de “Cíveis e Criminais” em municípios com apenas uma Defensoria Pública instalada passam a ser denominadas apenas como “Defensorias Públicas”.

Art. 22. Fica criada a 7ª Defensoria Pública Cível de Santarém, Belterra, Mojuí dos Campos e Aveiro.

Art. 23. Fica criada a 1ª Defensoria Pública do Distrito de Monte Dourado.

Art. 24. Fica criada a 1ª Defensoria Pública de Trairão.

Art. 25. Os 350 (trezentos e cinquenta) cargos de defensor público criados pelo artigo 85 da Lei Complementar Estadual n. 54 ficam assim distribuídos nas categorias:

I – 18 (dezoito) cargos de Defensor Público Substituto;

II – 63 (sessenta e três) cargos de Defensor Público de 1ª Entrância;

III – 117 (cento e dezessete) cargos de Defensor Público de 2ª Entrância;

IV – 135 (cento e trinta e cinco) cargos de Defensor Público de 3ª Entrância;

V – 16 (dezesseis) cargos de Defensor Público de Entrância Especial.

Art. 26. Os Anexos desta Resolução estabelecerão a distribuição dos cargos, suas nomenclaturas e áreas de atuação”.

Finalizada a leitura, o Subdefensor Público Geral registrou a presença do Corregedor Geral na presente sessão. Em seguida, pontuou que a extinção de certas Defensorias não significa o fim da atuação da Defensoria naquele Município. Em discussão, o Conselheiro Walter argumentou que está se estabelecendo atribuições de forma diferente na região metropolitana e no interior. Que considera complicada a atuação dos Defensores do interior também nos juizados especiais. O Conselheiro Fernando Albuquerque pontuou que nem todas as Defensorias dos Estados atuam perante os juizados especiais. Os Conselheiros Vladimir e Robério concordaram. O Conselheiro Fernando afirmou que deve ser revista a atuação da Defensoria nos Juizados. O Conselheiro Vladimir pontuou a questão da prioridade de atuação da Defensoria Pública. O Corregedor Geral apontou que existem distorções na Instituição as quais sempre se posicionou contra. Que existe Defensor só para atuar na vara das cartas precatórias, e um para atuar apenas no juizado do meio ambiente. O Conselheiro Vladimir afirmou que se a atuação no NAEM for apenas judicial, basta um Defensor. O Conselheiro Fernando questionou se haverá alguma verba externa para o NAEM. O Subdefensor Geral respondeu negativamente. O Conselheiro Fernando pontuou que o Núcleo poderia ser extinto. Afirmou que, mais uma vez, devem ser revistas as prioridades. O Subdefensor Geral sugeriu a criação de um núcleo de combate à violência doméstica. O Conselheiro Fernando pontuou que existem questões muito sérias a se enfrentar, como a questão da saúde e de cunho social. Que se houvessem recursos externos que justificassem essa atuação especializada, ele seria a favor. O Subdefensor Geral afirmou que essas Defensorias não podem ser extintas porque estão ocupadas. Afirmou que deixará de analisar essas atribuições no processo em comento. Que tal discussão pode ser retomada quando da regulamentação dos núcleos. Em seguida, o Conselheiro Fernando pontuou que entende que a promoção por merecimento é importante à medida que qualifica defensores que estejam dispostos a trabalhar. Foi determinado à Secretaria que proceda à restauração do Processo sobre Promoção por Merecimento. Retomando a pauta, o Conselheiro Francisco Robério pontuou que ainda não se sente apto a votar. Parabenizou o Subdefensor e a Corregedoria pelo trabalho de consolidação das defensorias com anexos e sem definição de atribuições. Reiterou sua preocupação com os Juizados Especiais e Cumulação na 1ª Entrância. Pontuou, a título de exemplo, que é difícil cumular as Defensorias Públicas de Oeiras do Pará e Curralinho. O Subdefensor esclareceu que o adicional de cumulação quem define é o Conselho Superior. Não só valores como as regras de cumulação. O Conselheiro Francisco Robério registrou também que o Município de São João da Ponta é termo de Castanhal. O Subdefensor Geral pontuou que deve ter pulado a checagem desse Município. O Conselheiro Francisco Robério também questionou acerca das Varas Agrárias, que sumiram no voto do Subdefensor Geral. O Subdefensor Geral pontuou já conversou com o Dr. Mauro Pinho e que são necessárias 18 Defensorias de Substituição. Que é necessário fazer um esforço para criar essas Defensorias. O Corregedor Geral afirmou que tem preocupação com o tempo, com a urgência na aprovação, de modo que sugere uma cláusula de revisão. O Subdefensor Geral afirma que todas as Resoluções são passíveis de alteração. Ato contínuo, o Subdefensor Público Geral acolheu a proposta do Relator, Fernando Albuquerque, para extinguir as Defensorias de Juizado na Capital, assim que ficarem desocupadas. Deliberou-se ainda pela proibição de qualquer provimento a essas Defensorias, inclusive permuta. Fica deliberada também a extinção da primeira Defensoria que vagar, das duas atualmente existentes em São Domingos do Araguaia. Em seguida, foi passada a palavra ao Relator, Conselheiro Fernando Albuquerque, para manifestação quanto ao voto-vista. O Relator pontuou que na proposta relatada no voto-vista foi contemplada a abrangência do processo, do que se espera da carreira, e com possibilidade de alterações futuras. Que a matéria já foi objeto de amplas discussões no Conselho. Acompanhou em sua integralidade o voto-vista do Conselheiro Vladimir, o qual é um voto feito a muitas mãos e com várias opiniões. Que inclusive houve algumas modulações e alterações na presente sessão. Aderiu ao voto-vista. O Subdefensor Geral esclareceu que o voto-vista passou a ser o voto do Relator. O Conselheiro Guterres pediu a separação da discussão por entrâncias. A Conselheira Léa afirmou ser urgente a aprovação da Resolução, para que seja possível nomear os concursados. Que já na próxima sessão a mesma pode ser rediscutida e alterada. O Conselheiro Fernando afirmou que a proposta já foi alvo de análise da Diretoria do Interior. O Subdefensor Geral afirmou que não se tem previsão de haver remoção e promoção na Defensoria, de modo que ainda há bastante tempo para fazer alterações futuras. O Conselheiro Fernando afirmou que a Resolução deve ser aprovada como está. O Conselheiro Vladimir apontou que esse Conselho já provou que trabalha rápido. O Conselheiro Robério pontuou que na proposta inicial havia dispositivos que falavam de atribuições agrárias. Questionou se todas as regulamentações sobre atribuições foram retiradas do texto da Resolução. O Subdefensor Público respondeu afirmativamente. O Corregedor Geral solicitou que se registrasse que houve uma consulta às Diretorias do Interior e Metropolitana e à Corregedoria Geral acerca da proposta de Resolução. Em votação: todos os presentes acompanharam o Relator. O Presidente do Conselho, em exercício, declarou aprovada a proposta à unanimidade, com aprovação do voto do Relator, o qual acatou na íntegra o voto-vista do Conselheiro Vladimir, e com as demais alterações deliberadas na presente sessão.

2) PROCESSO Nº 333/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentar as Atribuições das DPs do Núcleo de Icoaraci
PROPONENTES: DEFENSORES PÚBLICOS REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO e BRUNO SILVA NUNES DE MORAES
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE

O Subdefensor Geral afirmou que foi chamada a Defensora Pública Emilgrietty, a qual se faz presente, para se manifestar acerca da diligência solicitada na sessão anterior. Perguntou se a Defensora concorda com a alteração de sua titularidade, “4ª DP Criminal” para “5ª DP Cível”. A Defensora Emilgrietty agradeceu o convite do Conselho para opinar sobre sua titularidade. Afirmou que o requerimento se refere a 11 Defensorias, porém contando as particularidades da Defensorias, totaliza apenas 10 Defensorias. Que conferindo na Resolução, os proponentes fazem o desmembramento em quatro Defensorias Cíveis, uma da Infância, uma de Juizado Especial Cível, uma de Juizado Especial Criminal e três Defensorias Criminais. O Subdefensor Geral pontuou que o requerimento dos proponentes era acabar com a 4ª Criminal e transformar numa Defensoria cível. O Subdefensor Geral afirmou que a proposta inicial seriam 3 Defensorias de família para atuar na mesma Vara e uma Cível/Empresarial para atuar nas 2 Varas Cível/Empresarial de Icoaraci. Esclareceu ainda que a 5ª Cível teria atuação em família. Que as atribuições da 5ª Defensoria Cível serão “Atuação especializada na área de família; atendimento e acompanhamento processual na 1ª Vara Distrital de Família de Icoaraci”. Esclarecidas as dúvidas, a Defensora Emilgrietty manifestou-se favoravelmente à alteração. Acerca das substituições automáticas, o Subdefensor Geral pontuou que poderia abrir para manifestação da Defensora Pública, uma vez que a mesma já fez a deferência de concordar com a alteração. A Defensora escolheu como substituição automática a 1ª Defensoria Pública da Infância e Juventude, sendo esta incluída no voto-vista do Subdefensor Público Geral. Após manifestação, o Conselheiro Vladimir apresentou seu novo voto, já com as alterações relativas à alteração da 4ª Criminal para a 5ª Cível. Fica registrado os parabéns do Conselheiro Walter ao Conselheiro Fernando por todo o trabalho de visitar o Núcleo e de ouvir os Defensores de Icoaraci, emitindo um voto democrático. Em votação, fica aprovada a proposta à unanimidade, com as adequações relatadas no voto-vista apresentado na presente sessão. O Presidente em exercício registrou o agradecimento à Dra. Emilgrietty por anuir à alteração proposta. O Conselheiro Vladimir pediu para registrar ainda o parabéns ao Conselheiro Fernando por ser aniversário, que ocorreu no dia anterior.

3) PROCESSO Nº 303/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo Cível e o NDDH
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA
RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
O Conselheiro José Roberto Martins solicitou o adiamento do julgamento para a próxima sessão em virtude de algumas questões que deve analisar, em face de apresentação da Coordenadora do NDDH na última segunda-feira. Pedido deferido à unanimidade pelos Conselheiros presentes.
4) PROCESSO Nº 336/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinamento de Atividade Interna da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
O Subdefensor Público Geral explicou que o processo estava com vista ao Conselheiro Arthur Corrêa, o qual devolveu o processo à Secretaria, sem voto, quando de seu afastamento. Realizou a leitura da ata da 126ª Ordinária, no trecho correspondente à apreciação do processo em comento. O Conselheiro Walter, o qual já havia relatado a matéria, reajustou seu voto, considerando que houve perda do objeto, face à superveniência da Instrução Normativa Conjunta 02/2016 da Corregedoria e Defensora Geral. O Conselheiro Robério votou com o Relator. O Conselheiro Fernando votou com o Relator, face à superveniência da Instrução Normativa Conjunta. O Conselheiro Marco Aurélio entendeu pela aprovação da Resolução. O Corregedor Geral acompanhou o Relator. O Subdefensor Geral acompanhou o Relator. Resultado: 5x1. Julgada prejudicada a proposta, por perda do objeto. Vencido o Conselheiro Marco Aurélio.

5) PROCESSO Nº 305/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo Cível e o Núcleo do Consumidor
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA – DANIELA MARTINS MACHADO
RELATOR: CORREGEDOR GERAL 
O Corregedor Geral releu o seu voto, o qual já havia apresentado na 111ª Sessão Ordinária.

“RELATÓRIO

I – DO PEDIDO

A Defensora Pública Daniela Martins Machado, inconformada com a decisão do Defensor público Geral, que julgando conflito de atribuição entre o núcleo cível e núcleo do consumidor – Defensoria do Juizado Especial, entendeu que o atendimento deveria ser feito pelas Defensorias públicas vinculadas ao Núcleo Cível, sendo então encaminhada a pasta interna a Defensora Pública recorrente;

Este Relator usando de suas prerrogativas como Corregedor Geral, determinou ao Defensor Público, auxiliar de Corregedoria, Dr. Mauro Pinho que proferisse parecer, em matéria que já vem sendo debatida na CorregedoriA-o qual adotei como nosso e faço nesta oportunidade sua juntada ao presente processo, pedindo vênia para fazer sua leitura em separado. 


II – DA ANÁLISE

Leitura do parecer do Defensor Auxiliar de Corregedoria.

III – DO VOTO

Apresentados os embasamentos legais expostos acima, verificamos que assiste razão a recorrente em parte, não por se tratar de recusa legal de atendimento, mas, em verdade, por ser conflito de atribuição entre Núcleos;

Ante o exposto, este Conselheiro apresenta seu voto no sentido de que o Conselho Superior deva deferir o recurso, determinando ao Defensor Público, José Flávio Ribeiro Maués, lotado na Defensoria dos Juizados Especiais, que atenda o assistido e peticione em juízo exigindo o cumprimento da sentença de decisão já transitada em julgado.

É o voto.”

A seguir, o Corregedor-Geral procedeu à leitura do Parecer do Defensor Auxiliar de Corregedoria, Dr. Mauro Pinho:

“Procedimento 305/2015 - CSDP

Parecer.

Trata-se de recurso apresentado pela Defensora Pública Daniela Martins Machado, titular das Defensorias Cíveis, em face de decisão do Defensor Público Geral, que julgando conflito de atribuições entre o núcleo cível e o núcleo do consumidor – Defensoria do Juizado Especial – decidiu pela atribuição do atendimento em análise pelas Defensorias Públicas Cíveis, determinando o encaminhamento da pasta interna P73278782/2015 a Defensora Pública Daniela Martins Machado.

Conforme narrativa dos fatos realizadas pelos Defensores em seus pareceres jurídicos, verifica-se que o assistido João Figueiredo Gaia vendeu para o senhor Raimundo Marcos da Silva uma motocicleta Honda/NXR150 BROS ES pelo valor de R$ 7.000,00, tendo o comprador pago apenas R$ 1.700,00, mais um aparelho de som da marca SONY pelo valor de R$ 3.000,00, encontrando-se inadimplente com o restante. Em razão do inadimplemento, o assistido resolveu propor ação para recuperação de sua motocicleta.

Relatam ainda os Defensores, que o assistido propôs ação perante a 7ª vara do juizado especial da capital, processo 0006006-69.2013.814.0301, a qual foi julgada parcialmente procedente, condenando o réu a “pagar a título de danos morais o valor de R$ 1.0000,00 (mil reais), bem como proceder a restituição da motocicleta objeto do presente processo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais).”

Porém, o Defensor Público José Flávio Ribeiro Maués em parecer, datado de 16/07/2015, afirma que a sentença é inservível para atingir a pretensão do assistido de ter sua motocicleta de volta, visto que a sentença prolatada ao determinar a restituição da motocicleta estipulou como meio de coerção para cumprimento da sentença apenas o arbitramento de multa, razão pela qual não poderia ser emitido mandado de busca e apreensão do bem, conforme entendimento dos Juízes que atuam no Juizado Especial, razão pela qual encaminhou o assistido para atendimento perante as Defensorias cíveis.

No primeiro parecer exarado pela Defensora Pública Daniela Martins Machado, em atendimento ao senhor João Figueiredo Gaia, a mesma informa que a solução da lide poderia se dar por: a) ação de cobrança do valor restante; b) cumprimento de sentença, tendo em vista a sentença determinando a restituição do bem, processo 0006006-69.2013.814.0301, 7ª vara do juizado especial cível; c) ação de reintegração de posse de bem móvel; tudo perante os Juizados Especiais, de onde o assistido fora encaminhado verbalmente. Parecer que provocou o parecer do Dr. José Flavio Ribeiro Maués, datado de 16/07/2015.

Após parecer por escrito do Dr. José Flavio Ribeiro Maués, datado de 16/07/2015, a Dra. Daniela Martins Machado, em segundo parecer, datado de 30/07/2015, conclui pela impossibilidade de ajuizamento de ação de busca e apreensão de veículo como medida satisfativa ante a: ilegitimidade ativa ad causam e impossibilidade de propositura de ação de busca e apreensão como medida cautelar baseada no inadimplemento.

Este segundo parecer exarado pela Dra. Daniela Martins Machado fora recebido pela Coordenação do Núcleo como conflito de atribuição entre as referidas Defensorias e encaminhado ao gabinete do Defensor Público Geral para análise, tendo o mesmo decidido ser atribuição do atendimento das Defensorias Cíveis e não dos Juizados Especiais, posto tratar-se de atendimento fora da competência dos Juizados Especiais, conforme disposto no art. 3º da Lei 9.099/95.

Por fim, ao receber a pasta de volta para atendimento, a Defensora Pública Daniela Martins Machado se insurgiu contra a decisão do Defensor Público Geral alegando que seu parecer não era de conflito de atribuição, mas sim de negativa de atendimento por impossibilidade jurídica, conforme acima descrito.

É o relatório.

Para identificação da Defensoria com atribuição para atendimento do assistido, assim como viabilidade da propositura de ação judicial correspondente, fundamental identificar inicialmente a demanda pelo assistido apresentada e a possibilidade de solução jurídica para a mesma.


Conforme relato dos Defensores envolvidos em seus pareceres, o assistido realizou um negócio jurídico de compra e venda com terceira pessoa, quando vendeu uma motocicleta de sua propriedade a mesma, sendo que o comprador não efetuou o pagamento em sua integralidade, razão pela qual o assistido desejava pegar sua motocicleta de volta.

Do exposto, infere-se que a demanda do assistido seria uma ação de resolução contratual por inadimplemento, com devolução do bem alienado, na forma dos arts. 474 e 475, CPC. 

Art. 474. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de interpelação judicial.

Art. 475. A parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos.

Da situação fática acima apresentada, verifica-se que a demanda do assistido, a princípio, seria de atribuição tanto das Defensorias do Juizado Especial Cível, quanto das Defensorias Cíveis, visto o objeto da demanda não extrapolar 40 salários mínimos.

No caso em análise, importante destacar que o assistido antes de procurar a Defensoria ajuizou, através de atermação oral, reclamação perante o 7º Juizado Cível da Capital, pleiteando a devolução de sua motocicleta, bem como indenização por danos morais e materiais. Ação que recebeu o nº 0006006-69.2013.814.0301, sendo julgada parcialmente procedente, tendo o reclamado sido condenando a “pagar a título de danos morais o valor de R$ 1.0000,00 (mil reais), bem como proceder a restituição da motocicleta objeto do presente processo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais).”

Ocorre que em razão de não ter conseguido o cumprimento da decisão prolatada em sua reclamação perante o Juizado Especial Cível, buscou a Defensoria para a propositura de ação da mesma natureza, com o mesmo objeto, visando a restituição de sua motocicleta.

1. Coisa Julgada

Conforme relatado pelos Defensores em seus pareceres, a reclamação do assistido perante o Juizado Especial se funda no negócio jurídico firmado entre as partes e não cumprido pelo adquirente do bem, sendo o desejo do mesmo a restituição de sua moto alienada, mesma demanda que agora o assistido apresenta a Defensoria Cível.

Dos fatos narrados, constatamos desde já a impossibilidade da propositura de nova ação em razão da existência da coisa julgada, posto que a demanda do assistido já fora posta a análise do judiciário, obtendo julgamento de mérito, restando única e exclusivamente o cumprimento da decisão, a qual deve ser realizada no próprio juizado sentenciante, na forma do art. 52, caput, da Lei 9.099/95.

2. Pareceres das Defensorias em Conflito

2.1. Dra. Daniela Martins Machado: recusa legal por impossibilidade jurídica 

Conforme já exposto, a demanda do assistido, ao contrário do alegado pela Dra. Daniela Machado, possui total e completa viabilidade jurídica. Tratando-se de ação de rescisão de negócio jurídico com devolução do bem, podendo a busca e apreensão da motocicleta ser pleiteada em cumprimento de sentença após o julgamento da ação com sua procedência e trânsito em julgado, ou, ainda, através de ação cautelar preparatória da referida ação de rescisão de negócio jurídico com devolução do bem.

Neste ponto, fundamental destacar que não é o assistido que deve dizer qual o instrumento legal para defesa de seu direito. Deve o assistido relatar o fatos e sua pretensão/pedido, cabendo ao Defensor Público a análise do melhor caminho para solução da lide. Caso o assistido exija a propositura de uma ação específica (busca e apreensão satisfativa ou com fundamento no Dec. Lei 911/69) que não possua fundamental legal, deve o Defensor Público apresentar o caminho certo, nunca recusar o atendimento por impossibilidade jurídica.

Portanto, não deve prevalecer o entendimento exposto pela recorrente.

2.2. – Dr. José Flavio Ribeiro Maués: Competência do Juizado Especial/Procedimentos Especiais/Cumprimento de sentença

2.1. – Competência dos Juizados Especiais 

A competência dos Juizados Especiais é prevista no art. 3º, da Lei 9.099/95, sendo a mesma considerada taxativa pelo enunciado nº 30 do FONAJE, conforme destacado pelo Dr. Flavio Maués em seu parecer.

No inciso I, do art. 3º, existe cláusula geral de julgamento de causas que não excedam 40 salários mínimos. De outro lado, o inciso IV do mesmo artigo prevê a competência para julgamento de ações possessórias de bens imóveis que não excedam os 40 salários mínimos do inciso I. 

Prima facie, partindo de um interpretação meramente literal, alguns operadores do direito passaram a entender que os Juizados Especiais não poderiam julgar causas que versassem sobre posse e busca e apreensão de bens móveis, visto que o inciso IV estabelecia as ações possessórias apenas de bens imóveis.

Porém, tal posição não se demonstra a mais adequada, visto que não existe qualquer fundamento para se excluir dos juizados especiais ações que visem a apreensão de bens móveis, permitindo apenas a de bens imóveis.

Outrossim, vale destacar que a Lei 9.099/95, em seu art. 3º, II, também prevê como competência dos Juizados Especiais as causas descritas no art. 275, II, CPC, e quando da entrada em vigor da Lei 9.099/95, em 26/09/1995, o art. 275, II do CPC, tinha redação diferente da atual, prevendo o julgamento de ações de reinvidicação de coisas móveis.

Redação original do art. 275, II, antes da Lei 9.245/95:

Art. 275. Observar-se-á o procedimento sumaríssimo:

......

II - nas causas, qualquer que seja o valor:

a) de reivindicação de coisas móveis e de semoventes;

Tal dispositivo fora alterado pela Lei 9.245/95 de 26.12.1995, porém a ação de reinvindicação de coisas móveis não fora excluída do rito sumário, que passou a figurar na regra geral das ações de rito sumário previstas no inciso I do art. 275, CPC, desde que seu objeto não ultrapasse 60 salários mínimos.

Assim, se as ações que versam sobre a posse de bens móveis até 60 salários mínimos podem ser apreciadas pelo Judiciário através do rito sumário, razão não existe para que as mesmas ações até 40 salários mínimos sejam excluídas dos Juizados Especiais.

Competência a qual, vale destacar, não se discute por nenhum dos Defensores Públicos.

2.2 – Procedimento Especial

Com relação a alegação de que a demanda do assistido não pode ser analisada pelos Juizados Especiais por ter rito especial (busca e apreensão) também não é procedente.

Como já dito, a demanda que deve ser proposta pelo assistido é uma ação de rescisão contratual com devolução do bem e não uma ação de busca e apreensão.

Como bem dito pela Defensora Pública Daniela Machado, em seu parecer, a ação de busca e apreensão prevista no Dec. Lei 911/69 trata-se, sim, de ação com rito especial, porém em nada tem haver com a demanda do assistido. A ação de busca e apreensão acima referida é cabível para as instituições financeiras que celebram contrato de alienação fiduciária de veículos e não para rescisão contratual de negócio jurídico por inadimplemento.

Ação de busca e apreensão, no caso, poderia ser proposta com fulcro no art. 839 e seguintes, como cautelar preparatória da ação principal de rescisão contratual, sendo neste caso atribuição das Defensorias Cíveis sua propositura, visto que os Juizados Especiais não aceitam ações cautelares. Porém, entende-se como incabível a mesma, visto ter optado o assistido em propor reclamação perante os Juizados Especiais, a qual já fora julgada, formando coisa julgada. Agora resta o cumprimento de sua sentença, tudo na forma do art. 52, da Lei 9.099/95. 

2.3 – Cumprimento de Sentença Juizado Especial

Alega o Defensor Público José Flavio Ribeiro Maués não ser possível a expedição de mandado de busca e apreensão do bem após a sentença, para seu cumprimento, pois seria uma forma de burlar o impedimento de propositura de ação de procedimento especial (busca e apreensão).

O fato do Juiz sentenciante da ação 0006006-69.2013.814.0301 ter ordenado a devolução da motocicleta, sob pena de multa diária, não impede que o mesmo tome outras medidas a fim de garantir o cumprimento de sua decisão. A tomada de medidas suficientes para cumprimento da decisão exarada pelo Juízo, no caso expedição de mandado de busca e apreensão, não desvirtua o procedimento sumaríssimo do Juizado Especial, valendo destacar que até a sentença que reconheceu o direito do assistido de ter a devolução de sua motocicleta fora observado integralmente o procedimento previsto na Lei 9.099/95. 

Neste ponto, faz confusão o Digno Defensor entre procedimento da ação de conhecimento com as medidas ao alcance do Juiz para entregar a tutela específica buscada pelo jurisdicionado.

O arbitramento de astreintes na sentença que julgou a reclamação, não constitui julgamento de mérito, não recaindo sobre esta parte da sentença de mérito a coisa julgada. O arbitramento de astreinte possui natureza de mecanismo de coação do reclamado para cumprimento de sentença, o qual poderá ser convertido em outro meio mais eficaz se verificado não ser suficiente para efetivar a sentença.

O artigo 52, V da Lei 9099/95, disciplina a execução das obrigações de fazer perante os Juizados Especiais, dispondo que:

'nos casos de obrigação de entregar, de fazer, ou de não fazer, o Juiz, na sentença ou na fase de execução, cominará multa diária, arbitrada de acordo com as condições econômicas do devedor, para a hipótese de inadimplemento. Não cumprida a obrigação, o credor poderá requerer a elevação da multa ou a transformação da condenação em perdas e danos, que o Juiz de imediato arbitrará, seguindo-se a execução por quantia certa, incluída a multa vencida de obrigação de dar, quando evidenciada a malícia do devedor na execução do julgado;'


Sobre o tema, leciona o professor Fredie Didier Jr: “a multa acima mencionada funciona como um meio de coerção indireta, pois o Estado força, por meio de pressão psicológica, a que o próprio executado cumpra a obrigação, sendo certo que “os meios executivos de coerção indireta atuam na vontade do executado, servindo como uma espécie de contra-motivo, “estímulo” ao cumprimento da prestação. Esta coerção pode se dar por meio de temor, como é o caso da prisão civil e da multa coercitiva (...)”. (DIDIER JUNIOR, Fredie. et al. Curso de direito processual civil: Execução. Salvador: Podivim, 2009, v. 5, P. 218).

Ainda sobre a multa, no caso da obrigação de dar coisa, estipulada por sentença, o credor obtém titulo judicial executivo hábil à obtenção do bem litigioso, constituindo a multa arbitrada em verdadeira astreinte, que consiste em “sanção pecuniária e progressiva que aplicam os juízes a fim de que as partes cumpram os seus mandados, cujo importe tem como destinatário o litigante prejudicado pelo descumprimento da providência” (TOURINHO NETO, Fernando da Costa. FIGUEIRA JUNIOR, Joel Dias. Juizados Especiais Cíveis e Criminais – Comentários à Lei 9.099/95. 7 ed. ver., atual. e ampl. São Paulo: Ed. RT, 2011, P 374).

Ainda segundo Tourinho Neto e Figueira Junior: “Nas obrigações de entrega de coisa, o juiz fixa um prazo para o seu cumprimento, e, se transcorrido em branco, segue-se de imediato a expedição de um mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse, conforme se tratar de bem móvel ou imóvel (art. 461-A, § 2º)”.

Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação
 § 2o Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel.

Nesse caso, aplicam-se subsidiariamente as previsões legais contidas no Código de Processo Civil, entendendo Didier Júnior. et al. (2009, p. 468) que “Se, ainda assim, não for possível a obtenção da tutela específica, pode o juiz valer-se de qualquer outra medida coercitiva, indireta ou sub-rogatória, com base no seu poder geral de efetivação (art. 461-A, § 3º, c/c art. 461, § 5º, CPC)”.

Nos termos do art. 461, § 1º, CPC, que disciplina as obrigações de fazer e não fazer, o qual se aplica também às hipóteses de obrigação de dar coisa “A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente”.

Observa-se que, caso não seja possível a obtenção da tutela especifica ou resultado pratico equivalente, ainda restará ao credor a possibilidade de conversão da obrigação em perdas e danos.

Assim, dependendo da hipótese, poderá o juiz de ofício, em face da impossibilidade de efetivar a ordem judicial ou obter o resultado prático equivalente, suspender a incidência da multa, convertendo a obrigação resistida em perdas e danos, conforme o disposto no art. 461, § 1º do CPC e art. 52, V da Lei 9099/95, ambos já estudados.

Desse modo, entendemos ser a solução do litígio atribuição das Defensorias do Juizado Cível o atendimento do assistido, devendo ser exigido o cumprimento da sentença através da expedição de mandado de busca e apreensão do bem. 

Ante o exposto, entendo que, apesar da Defensora Pública Daniela Martins Machado ter recorrido entendendo que o Defensor Público Geral do Estado julgou a situação a si posta como conflito de atribuição e não recusa legal, trata-se sim o caso de procedimento de conflito de atribuição, devendo o assistido ser encaminhado para atendimento junto a Defensoria Pública dos Juizados Especiais, na pessoa do Dr. José Flavio Ribeiro Maués a fim de exigir cumprimento de sentença da decisão já transitada em julgado. 

É o parecer s.m.j.”.
Finalizada a leitura do voto, não houve discussão. Em votação, todos acompanharam o voto do Relator, com a recomendação para que as providências sejam tomadas, com urgência, pelo Defensor Público competente.

6) PROCESSO Nº 350/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Alterando a Resolução CSDP Nº 160/2016, que Trata Sobre o Procedimento de Escolha do Ouvidor-Geral
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JOHNY FERNANDES GIFFONI – PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL PARA ESCOLA DO OUVIDOR GERAL
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS

O Relator passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“SENHORA CONSELHEIRA-PRESIDENTE,

SENHORAS E SENHORES CONSELHEIROS,

SENHOR(A) REPRESENTANTE DA ADPEP,

Recebi em Reunião Ordinária de 22.09.2016, no Auditório do Prédio Sede da DPE/PA, os presentes autos, sobre os quais apresento Relatório, Fundamentação e Voto, nos seguintes termos:

Por deliberação de fI. 006 da Defensora Pública-Geral, em proposta de Resolução apresentada e subscrita pelo Defensor Público Estadual Johny Fernandes Giffoni (Fls. 002/005), fora encaminhado a este Conselho Superior, e a mim distribuído, a presente PROPOSTA DE RESOLUÇÃO ALTERANDO A RESOLUÇÃO CSDP Nº 1'60 DE 09 DE MAIO DE 2016.

Por entender desnecessário, assim como entendeu a Conselheira Presidente deste Conselho, não houve manifestação de órgãos da estrutura organizacional da DPE/Pa.

É O RELATÓRIO.

Passamos, agora, a fundamentação e ao voto.

O Requerente, acima nominado, é Presidente da Comissão Eleitoral à escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública, nomeado na 125a Sessão Ordinária deste Conselho, conforme cópia da inclusa Ata, que ora faço juntada.

O Pedido, em análise, fundamenta-se no conflito existente entre o parágrafo único do artigo 14 e o "caput" do artigo 5º, ambos da Resolução CSDP nº 160, de 09.05.2016, que dispõem:

"Art. 14. O Presidente da Comissão Eleitoral, imediatamente comunicará por escrito ao Conselho Superior a relação das entidades civis habilitadas, bem como os nomes dos cidadãos aptos a serem votados para o cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Parágrafo Único. Após a apresentação dos nomes de que trata o caput deste artigo, cessará as atribuições e competências da Comissão Eleitoral prevista nesta resolução." (Destacamos)
“Art. 5º. O Conselho Superior indicará 03 (três) Defensores Públicos e respectivos suplentes, todos estáveis na carreira, para compor a Comissão Eleitoral, a qual terá competência para receber, deferir ou indeferir os registros de candidatura, decidir sobre suas impugnações, organizar a reunião pública para eleição e formação da lista tríplice, promover as publicações e comunicações necessárias, apurar os votos e proclamar o resultado, lavrando a respectiva ata e resolver os casos omissos.”

Destacamos, preliminarmente, que a proposta de emenda aditiva ao Parágrafo 3º do art. 5º e de emenda supressiva ao Parágrafo Único do art. 14, objeto da presente proposta de Resolução, é fruto de reuniões da Comissão, e visa definir a real competência da Comissão Eleitoral no processo de escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará, conforme fundamentação apresentada pelo Proponente.

Destacamos, ainda, e por derradeiro, que o presente Projeto de Resolução, em nada conflita com a Legislação Orgânica da Defensoria Pública, assim como, em meu entendimento, não retira competência dos órgãos da Administração Superior desta Instituição.

SÃO OS FUNDAMENTOS.

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos constam, VOTO PELO DEFERIMENTO do presente PROJETO DE RESOLUÇÃO, que suprime o Parágrafo Único do Artigo 14 e acrescenta o Inciso VI ao § 3º do Artigo 5º da Resolução CSDP nº 160, de 09.05.2016.
E O VOTO.”
O Conselheiro Walter perguntou quais seriam as alterações, se seria apenas supressão de um dispositivo. A pedido, foi concedida vista dos autos ao Conselheiro Francisco Robério. Julgamento adiado para a próxima sessão.

II.II) A discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento; O Conselheiro Walter questionou se não seria o caso de as Instruções Normativas Conjuntas serem apreciadas pelo CSDP, transformando-as em Resolução. O Corregedor Geral sugeriu que as Instruções Conjuntas fossem encaminhadas como Processos do Conselho, para deliberação acerca da possibilidade de transformação em Resolução do Conselho. Afirmou ainda que emitiu Instrução Normativa acerca das audiências de custódia. O Subdefensor Geral afirmou que existem duas instruções normativas conjuntas a serem debatidas. Primeiramente foi discutida a Instrução Normativa 02/2016: O Conselheiro Walter requereu a transformação em Resolução. À unanimidade, o Conselho deliberou pela possibilidade de apreciação imediata da matéria. Em seguida, encaminhou-se à votação para acolher ou não a ratificação da instrução normativa como Resolução do Conselho. Resultado: à unanimidade dos Membros presentes, fica ratificada pelo CSDP, a Instrução Conjunta nº 02/2016 – CG-DPG, sendo determinada a publicação de Resolução nesse sentido. Ato contínuo, acerca da Instrução Normativa nº 01/2015, que dispõe sobre os limites de atuação dos Defensores Públicos: Quanto à possibilidade de admissão da proposta ainda nessa sessão, votou-se da seguinte forma: o Corregedor Geral foi a favor da distribuição como feito do Conselho, a fim de se ter uma discussão mais profunda sobre a matéria e evitar o engessamento da atuação dos Defensores Públicos. O Subdefensor Geral entende se tratar de matéria singela, porém, que devem ser feitas algumas adequações. Acerca da possibilidade de apreciação da matéria já nesta sessão, o Conselho, por maioria de votos, decidiu favoravelmente. Ficam vencidos o Subdefensor Geral e o Corregedor. Em seguida, foi concedida vista da matéria ao Subdefensor Público Geral. Os demais Conselheiros optaram por não adiantarem seus votos. O Corregedor Geral informou que aprovou um enunciado que deverá ser publicado no dia seguinte, acerca da obrigatoriedade dos Defensores de terem seus livros. Que no enunciado há um dispositivo que menciona a necessidade de ratificação pelo Conselho. O Subdefensor Geral pontuou que, na próxima sessão, com o enunciado em mãos, o assunto poderá ser apreciado pelo Conselho. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que encaminhou à Corregedoria Geral, cópia de um provimento do TJ-PA, de nº 01/2015, que disciplina a expedição de Termo de Apelação para intimação do réu preso sobre sentença penal condenatória, bem como trâmite para razões ao recurso (réu que não advogado constituído nos autos). Que dado o volume de mulheres encarceradas que vêm do interior para a capital, verificou que apenas alguns Defensores interpunham apelação. Que solicitou, na época, ao Defensor Público Geral que encaminhasse os motivos desses Defensores de não terem interposto recurso. Pediu que fosse orientado aos colegas que existe um dispositivo legal que determina que os mesmos têm de recorrer das decisões. Que caso entenda de forma contrária, deverá expor suas razões à Defensora Pública Geral. Pontuou que a defesa criminal tem deixado a desejar. O Subdefensor Geral afirmou que é obrigatório ter um ato justificando a não interposição e um ato homologatório da chefia. O Conselheiro Fernando sugeriu que fosse dado prazo de 24 horas para o Defensor Público apresentar suas razões ao Defensor Público Geral. Que fosse apresentado esse provimento do Tribunal de Justiça aos Defensores Públicos e à Corregedoria Metropolitana do Tribunal de Justiça, pela Corregedoria Geral da Defensoria Pública, para que se adote o mesmo provimento. Que é provável que a Corregedora Metropolitana atual acolha. O Subdefensor Público Geral pontuou que o Regimento do Conselho agora dispõe sobre a possibilidade de emitir Instruções Normativas, no sentido de impor condutas aos membros da Instituição. O Conselheiro Fernando afirmou que considera que todos esses problemas devem ser encaminhados ao CNJ. Que são meios de pressionar o judiciário na capital. Que deverão ser traçadas políticas de atuação nas audiências de custódia. Que se pode usar a instrução normativa pelo Conselho. O Subdefensor Geral sugeriu chamar o Conselheiro Fernando na conversa com o Coordenador André Martins, para traçar uma linha de política de atuação e após, o mesmo traz ao Conselho, para deliberação. O Conselheiro José Roberto questionou se todos os Defensores que atuam na Execução Penal pensam da mesma forma que o Conselheiro Fernando, de modo que não pode apenas o Conselheiro Fernando atuar deste modo, devendo o entendimento ser estendido aos demais Defensores da Execução Penal. O Conselheiro Fernando afirmou ainda que os profissionais de serviço social são pouco aproveitados e pouco explorados na Instituição. O Subdefensor Geral considera que o Conselho poderia forçar um padrão de qualidade, através de instruções. Que a Corregedoria ou o Conselho poderia fazer análise desse padrão. Que não é ato normativo do Conselho mas que é ato de instalação de uma política de atuação. O Conselheiro José Roberto informou que o Defensor Público Geral à época entre o ano de 2009/2010, baixou um ato para a Entrância Especial, no qual determinava que os Defensores não mais precisavam apresentar justificativa para não interposição de recurso. O Presidente em exercício determinou à Secretaria que registrasse o apontamento e realizasse busca desse ato. Em seguida, apontou que independência funcional é diferente de política institucional. O Corregedor afirmou que o CNCG possui enunciado, que dispõe que na interpretação da autonomia do Defensor Público, deve ser sempre colocado em primeiro lugar o interesse do assistido. O Conselheiro Robério concordou que deve haver um controle maior à atuação do Defensor. Em seguida, o Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou ainda que a PEC 241 já foi aprovada na Câmara dos Deputados e encaminhada ao Senado. Considera que haverá claros e futuros prejuízos à remuneração dos Defensores Públicos. Que encaminha aos presentes conselheiros e à gestão, se seria o caso de se estabelecer o quanto antes uma comissão que faça análise, do que hoje se paga na forma de salário, e do que seria pago na forma de subsídio. Que é o momento de se verificar a possibilidade de aglutinar o ATS como subsídio. Que existem vários Membros que já estão no redutor constitucional. Que tal mudança daria maior segurança jurídica. O Conselheiro Guterres pontuou ainda que está se encaminhando na Assembleia Legislativa de São Paulo um projeto de iniciativa do governador do Estado, no sentido se criar um convênio com a OAB. Que o governador está se utilizando de uma justificativa de uma legitimidade concorrente da propositura de lei, para se imiscuir em atividade interna da Defensoria Pública, fato que poderá chegar ao STF, o qual vai dizer que pela atual composição, o Defensor Público Geral não tem iniciativa exclusiva de projeto de lei, e sim iniciativa concorrente. Que acredita que algum governador do Estado vai querer retirar o ATS. O Conselheiro Fernando pontuou que a Defensoria Pública do Mato Grosso já possui subsídios no gatilho. Que é necessário demonstrar ao Estado que se está dando cumprimento a um fundamento constitucional. Que considera uma questão urgente a ser resolvida e que a mesma deve ser repassada à Defensora Pública Geral. O Subdefensor Geral se comprometeu a levar essa questão à Defensora Pública Geral.

II.III) Encerramento da Sessão.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:12 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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